
AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 46356 - SP (2023/0327472-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : A F
ADVOGADOS : MILTON VOLPE - SP073732

RODRIGO SBRISSA LOUREIRO - SP921581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STJ. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PROFERIDA DENTRO DOS COMANDOS LEGAIS. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA CORTE 
LOCAL QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM 
BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC. ERRO GROSSEIRO. UTILIZAÇÃO 
DE MEIO RECURSAL IMPRÓPRIO. INÚMEROS PRECEDENTES.
1. Não se verifica usurpação de competência deste Superior Tribunal de 
Justiça quando o agravo, obstado na origem, é manifestamente incabível, 
motivo pelo qual não se admite o manejo da via reclamatória.
2. Nos termos da orientação desta Corte, se o recurso especial teve seu 
seguimento negado na origem exclusivamente com base no art. 1.030, I, b, 
do CPC, o único recurso cabível seria o agravo interno de que trata do § 2º 
do dispositivo legal em comento. A interposição do agravo previsto no art. 
1.042 do CPC, nesses casos, caracteriza-se como erro grosseiro. Inúmeros 
precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/10/2023 a 31/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 31 de outubro de 2023.
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STJ. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PROFERIDA DENTRO DOS COMANDOS LEGAIS. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA CORTE 
LOCAL QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM 
BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC. ERRO GROSSEIRO. UTILIZAÇÃO 
DE MEIO RECURSAL IMPRÓPRIO. INÚMEROS PRECEDENTES.
1. Não se verifica usurpação de competência deste Superior Tribunal de 
Justiça quando o agravo, obstado na origem, é manifestamente incabível, 
motivo pelo qual não se admite o manejo da via reclamatória.
2. Nos termos da orientação desta Corte, se o recurso especial teve seu 
seguimento negado na origem exclusivamente com base no art. 1.030, I, b, 
do CPC, o único recurso cabível seria o agravo interno de que trata do § 2º 
do dispositivo legal em comento. A interposição do agravo previsto no art. 
1.042 do CPC, nesses casos, caracteriza-se como erro grosseiro. Inúmeros 
precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

A F interpõe agravo regimental contra a decisão, de minha lavra, cuja 

ementa transcrevo (fl. 42):

PROCESSO PENAL. RECLAMAÇÃO. DECISÃO DO TRIBUNAL 
RECLAMADO QUE NÃO USURPA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. 
DESCABIMENTO.

Inicial indeferida liminarmente.

Sustenta-se, em síntese, que ficou demonstrada na petição inicial a 
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usurpação da competência desta Corte, uma vez que a decisão do Tribunal de origem 

não cumpriu o disposto no § 4º do art. 1.042 do Código de Processo Civil, e que, 

quanto à jurisprudência, as decisões proferidas sobre a matéria é clara e peremptória 

ao determinar a remessa do recurso de agravo em qualquer das hipóteses (fls. 52/54).

Requer-se, ao final (fl. 56):

Desta forma, requer que seja recebido e determinado o processamento do 
presente recurso de agravo regimental para o fim de apresentação do feito em 
mesa para que o órgão competente sobre a decisão agravada se pronuncie, 
reformando-a, como medida de direito e de justiça.

Requer, finalmente, que seja determinada a suspensão imediata do processo 
crime que tramita perante o Tribunal de origem para evitar dano irreparável, tendo 
em vista que o agravante foi condenado a cumprir pena de reclusão em regime 
semiaberto.

É o relatório.

VOTO

Não merece acolhida a pretensão do agravante.

Não obstante os esforços perpetrados pela defesa, não verifico fundamentos 

suficientes para infirmar a decisão agravada.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua 

utilização como forma de expressar a insatisfação com o decisum ora questionado, na 

tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Conforme assinalei na decisão ora agravada, a hipótese dos autos, 

seguramente, não configura usurpação de competência do Superior Tribunal de 

Justiça.

A decisão reclamada, que não conheceu do agravo interposto contra a 

decisão que não admitiu recurso especial, foi proferida mediante os seguintes 

fundamentos (fls. 37/38 – grifo nosso):

[...] Fls. 314/322: cuida-se de agravo, interposto pela Defesa com 
fundamento no artigo 1.042, caput, do Código de Processo Civil, e artigo 253 
do RISTJ, visando a impugnar a decisão de fl. 311 que, aplicando 
entendimento firmado pelas Cortes Superiores, negou seguimento ao recurso 
especial.

Cumpre registrar que, para tal hipótese, há previsão expressa do recurso 
cabível, qual seja, o agravo interno, nos termos do artigo 1.030, § 2°, do 
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Código de Processo Civil, a ser apreciado pela E. Câmara Especial de 
Presidentes desta Casa (artigo 33-A, § 1°, I, do Regimento Interno deste Tribunal).

Dessa forma, observado o posicionamento adotado nas instâncias superiores 
ao enfrentarem a questão, inaplicável o princípio da fungibilidade recursal 
quando ocorrer erro grosseiro no recurso manejado. Nesse sentido: "AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE 
INADMITE RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA EM REGIME DE JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO. 
ERRO GROSSEIRO. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PREVISÃO CLARA E EXPRESSA DO NOVO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. 1. Nos termos do §2° do art. 1.030 do CPC, contra a decisão 
monocrática do presidente ou vice-presidente do tribunal recorrido que nega 
seguimento a recurso especial manejado face a acórdão sintonizado com 
entendimento fixado por esta Corte Superior em regime de julgamento de recursos 
repetitivos, cabe a interposição de agravo interno. 2. No caso, a interposição de 
agravo em recurso especial, no lugar do agravo interno, configura hipótese de erro 
crasso, grosseiro e indesculpável, que inviabiliza a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursa1.3. Agravo regimental não provido."' e "(...) a norma do art. 
1.042 do Código de Processo Civil é expressa ao dispor sobre o não cabimento do 
agravo dirigido ao STF contra decisão em que, em exame de admissibilidade de 
recurso extraordinário, se aplica entendimento firmado em regime de repercussão 
geral, sendo essa decisão passível de impugnação somente por agravo interno 
(art. 1.030, § 2°, do CPC/2015) (...) 2 .

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do reclamo apresentado. [...]

Como se percebe, no caso, o Tribunal de origem negou seguimento a 

recurso especial com fundamento no art. 1.030, I, do Código de Processo Civil, devido 

à harmonia entre o acórdão recorrido e a orientação firmada pelo Superior Tribunal de 

Justiça em recurso especial repetitivo. Essa decisão, conforme o disposto no art. 1.030, 

§ 2º, do Código de Processo Civil, é impugnável mediante agravo interno no próprio 

Tribunal de Justiça, sendo manifestamente incabível a interposição de agravo em 

recurso especial e inaplicável, consequentemente, o princípio da fungibilidade.

São inúmeros os precedentes desta Corte Superior nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL PELO ART. 1030, I, B, DA CF. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida p elos seus próprios 
fundamentos.

2. Destaca-se que "o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015 prevê, expressamente, o 
cabimento do agravo interno contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial interposto contra acórdão proferido em conformidade com entendimento 
do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, exarado sob o 
regime de julgamento de recursos repetitivos. Conclui-se, portanto, que, nessa 
hipótese, a interposição de agravo em recurso especial caracteriza erro grosseiro, 
o que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal" (AgRg no AREsp n. 
2.341.777/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
20/6/2023, DJe de 26/6/2023).
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[...]
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.206.193/MT, r Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, DJe 11/9/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL . RECURSO ESPECIAL. JUÍZO NEGATIVO DE 

ADMISSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.

1. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o agravo 
interno é o recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial interposto contra acórdão proferido em conformidade com o entendimento 
da Suprema Corte ou do Superior Tribunal de Justiça exarado em repercussão 
geral ou sob o regime de julgamento de recursos repetitivos.

2. Caso em que a interposição de agravo em recurso especial configura erro 
grosseiro, o que torna inviável a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.246.228/AL, Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe 6/9/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA PARA RECONHECIMENTO DE REFLEXOS 
SALARIAS NA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM BASE EM TESE 
REPETITIVA. AGRAVO INTERNO JULGADO IMPROCEDENTE PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. ÚNICO RECURSO CABÍVEL POR PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. 
PRECLUSÃO DA CONTROVÉRSIA REFERENTE AO TEMA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 
MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Ação declaratória para reconhecimento de reflexos salarias na 
complementação de aposentadoria.

2. Nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, caput, do CPC/2015, o agravo 
interno, no próprio Tribunal de origem, é o único recurso cabível contra a decisão 
que nega seguimento a recurso especial em razão da conformidade entre o 
acórdão recorrido e a orientação firmada pelo STJ em sede de recurso especial 
repetitivo (art. 1.030, I, "b"), não sendo admissível a interposição de agravo em 
recurso especial.

3. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.234.372/RS, Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

DJe 16/8/2023)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE PARTE 
DO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO POR AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NO DEMAIS, AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo 
interno contra decisão que nega seguimento a recurso especial interposto contra 
acórdão que está em conformidade com o entendimento do STF exarado no 
julgamento de recursos repetitivos.

II - A interposição de agravo em recurso especial caracteriza erro grosseiro, o 
que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.181.617/SP, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 

Turma, DJe 3/7/2023)
 
PROCESSO PENAL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DENEGATÓRIO COM FUNDAMENTO EM 
RECURSO REPETITIVO. AGRAVO PREVISTO NO ART. 1.042 DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO. 
INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que, nos termos 
dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042 do CPC/2015, o agravo interno é o único recurso 
cabível contra decisão que nega seguimento a recurso especial com fundamento 
em recurso repetitivo. Precedentes.

2. "A interposição de agravo em recurso especial, no lugar do agravo interno, 
configura hipótese de erro crasso, grosseiro e indesculpável, que inviabiliza a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal." (AgRg no AREsp 1.330.687/MS, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2018, DJe de 10/12/2018).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.178.138/PA, Ministro João Batista Moreira 

(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, DJe 2/6/2023)

Reafirmo, a parte utilizou-se de meio recursal impróprio, não havendo falar 

em usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça nesse caso. No mesmo 

sentido:

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSÃO. TESE REPETITIVA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INCABÍVEL. COMPETÊNCIA DO STJ. USURPAÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Nos termos da orientação desta Corte, se o recurso especial teve seu 
seguimento negado na origem exclusivamente com base no artigo 1.030, inciso I, 
alínea "b" ou no artigo 1.040, inciso I, do Código de Processo Civil, o único recurso 
cabível seria o agravo interno de que trata do § 2º do dispositivo legal em comento. 
A interposição do agravo previsto no artigo 1.042 do Código de Processo Civil 
nesses casos caracteriza-se como erro grosseiro.

2. Não se verifica usurpação de competência deste Tribunal Superior quando 
o agravo, obstado na origem, é manifestamente incabível, motivo pelo qual não se 
admite o manejo da via reclamatória.

Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl n. 44.487/MS, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 

Seção, DJe 23/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO 

DE REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA À COMPETÊNCIA DO STJ. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. "Não se verifica usurpação de competência deste Tribunal Superior 
quando o agravo, obstado na origem, é manifestamente incabível, razão pela qual 
não se admite o manejo da via reclamatória. Precedentes" (AgInt na Rcl 
35.666/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 23/5/2018, DJe 28/5/2018).

2. A Corte Especial do STJ decidiu que a reclamação constitucional não é 
"instrumento adequado para o controle da aplicação dos entendimentos firmados 
pelo STJ em recursos especiais repetitivos" (Rcl 36.476/SP, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 5/2/2020, DJe 6/3/2020).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na Rcl n. 39.443/SP, Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, 

DJe 21/8/2020)

Em face da ausência de qualquer elemento capaz de alterar os fundamentos 

da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não merecendo 
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prosperar o presente recurso.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO
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Número Registro: 2023/0327472-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15022517920208260077

Sessão Virtual de 25/10/2023 a 31/10/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : A F
ADVOGADOS : MILTON VOLPE - SP073732

RODRIGO SBRISSA LOUREIRO - SP921581
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A F
ADVOGADOS : MILTON VOLPE - SP073732

RODRIGO SBRISSA LOUREIRO - SP921581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/10/2023 a 31
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha
Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT) e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 01 de novembro de 2023
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